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5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras Por-

tuárias, Hídricas e Ferroviárias (SecobHidro).
8. Advogados constituídos nos autos: Marcelo Akiyoshi Lou-

reiro (OAB/DF 19.046), peça 224; Jamil Josepetti Junior (OAB/PR
16.587), peça 222 e Luís Justiniano de Arantes Fernandes (OAB/DF
2.193/A), peça 205.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos esses autos de auditoria rea-

lizada na Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., tendo co-
mo objetivo fiscalizar as obras da Ferrovia de Integração Oeste-Leste
(Fiol), sub-trecho compreendido entre Caetité e Barreiras no estado
da Bahia.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. revogar a medida cautelar que determinou à Valec En-
genharia, Construções e Ferrovias S.A. a adoção de providências
imediatas no sentido de suspender a execução do contrato 58/2010
(lote 5) exarada Acórdão 2371/2011 - TCU - Plenário;

9.2. classificar o achado 3.1 do relatório de fiscalização
269/2011 referente ao contrato 58/1010 (lote 5) como grave que não
prejudique a continuidade (IG-C);

9.3. considerar cumpridos os subitens 9.2.3.2, 9.2.3.3, 9.2.3.7
e 9.2.3.8 e pendentes de cumprimento integral o item 9.2.3 e os
subitens 9.2.3.4, 9.2.3.5, 9.2.3.6 e 9.2.3.9, todos do Acórdão
3 3 0 1 / 2 0 11 - T C U - P l e n á r i o ;

9.4. comunicar à Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional que os indícios de
irregularidades observadas no contrato 58/2010 (lote 5), não mais se
enquadram no disposto no inciso IV do § 1º do art. 91 da Lei 12.465/
2011 (IG-P), mas sim no inciso VI do §1º do art. 91 da Lei
12.465/2011 (IG-C);

9.5. dar ciência desta deliberação aos responsáveis e aos
interessados.

10. Ata n° 38/2013 - Plenário.
11. Data da Sessão: 2/10/2013 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-2700-38/13-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Aroldo
Cedraz, Raimundo Carreiro, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Ca-
valcanti.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer
Costa e Weder de Oliveira (Relator).

E N C E R R A M E N TO

Às 17 horas e 14 minutos, a Presidência convocou Sessão
Extraordinária de Caráter Reservado a ser realizada a seguir e en-
cerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada pelo
Presidente e homologada pelo Plenário.

MARCIA PAULA SARTORI
Subsecretária do Plenário

Aprovada em 9 de outubro de 2013.

JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES
Presidente

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PORTARIA CONJUNTA Nº 4, DE 8 DE OUTUBRO DE 2013

Revoga dispositivos da Portaria Conjunta
nº 1, de 22 de maio de 2013, e dá outras
providências.

O Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho
Nacional de Justiça e os Presidentes dos Tribunais Superiores, do
Conselho da Justiça Federal, do Conselho Superior da Justiça do
Trabalho e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios, com fundamento no art. 26 da Lei nº 11.416, de 15 de
dezembro de 2006, publicada no Diário Oficial da União do dia 19
subsequente e considerando o contido no Processo nº 352.539/2013,
resolvem:

Art. 1º Os servidores em desenvolvimento na carreira devem
ser reposicionados para as mesmas classes e padrões que se en-
contravam antes da edição da Lei nº 12.774, de 28 de dezembro de
2012.

§ 1º A contagem dos interstícios individuais para progressão
ou promoção se inicia na data da última alteração de classe ou padrão
anterior à vigência da Lei nº 12.774, de 2012.

§ 2º Os ocupantes dos padrões 14 e 15 serão enquadrados no
padrão 13.

Art. 2º Ficam revogados os artigos 7º a 9º da Portaria Con-
junta nº 1, de 22 de maio de 2013.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação com efeitos financeiros retroativos a 31 de dezembro de
2012.

Min. JOAQUIM BARBOSA
Presidente do Supremo Tribunal Federal

e do Conselho Nacional de Justiça

Min. CÁRMEN LÚCIA
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral

Min.FELIX FISCHER
Presidente do Superior Tribunal de Justiça

e do Conselho da Justiça Federal

Min. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Min. Gen Ex RAYMUNDO NONATO
DE CERQUEIRA FILHO

Presidente do Superior Tribunal Militar

DES. DÁCIO VIEIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito

Federal e dos Territórios

Poder Judiciário
.

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATO NORMATIVO No- 48, DE 7 DE OUTUBRO DE 2013 (*)

Abre, em favor da Justiça Militar da

União, Crédito Suplementar para reforço

de dotações consignadas no orçamento do

p re s e n t e e x e rc í c i o .

O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL

MILITAR, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo

6o, inciso XXV, do Regimento Interno, e

Considerando o disposto no art. 4o, incisos I, alínea "a", II,

IV, alíneas "b" e "c", V, alínea "b", itens "1" e "2", VI, alínea "a",

VIII, XVI, XIX, alínea "b", itens "1" e "2",e XXIII, e §§ 1o, 4o e 6o,

da Lei nº 12.798, de 4 de abril de 2013, Lei Orçamentária de 2013 -

LOA-2013, e art. 39, §§ 1o, 2o, 3o e 8o, da Lei no 12.708, de 17 de

agosto de 2012, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2013 - LDO-

2013;

Considerando os termos da Portaria no 27/SOF/MP, de 12 de

abril de 2013, RESOLVE:

Art. 1o Abrir ao Orçamento Fiscal da Justiça Militar da

União crédito suplementar no valor global de R$ 175.000,00 (cento e

setenta e cinco mil reais) para atender à programação constante do

Anexo I.

Art. 2o Os recursos compensatórios necessários à execução

do disposto no artigo 1o provêm de cancelamentos de dotações con-

forme indicado no Anexo II.

Art. 3o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Gen Ex RAYMUNDO NONATO DE

CERQUEIRA FILHO

ANEXO

ÓRGÃO: 13000 - Justiça Militar da União
UNIDADE: 13101 - Justiça Militar da União
ANEXO I DO ATO NORMATIVO Nº 48, DE 07 DE OUTUBRO DE 2013. Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0566 Prestação Jurisdicional Militar 175.000
P R O J E TO S

02 126 0566 111Q Implantação de Sistema Integrado de Gestão da Informação Jurisdicional na
Justiça Militar da União (e-Jus)

175.000

02 126 0566 111Q 0001 Implantação de Sistema Integrado de Gestão da Informação Jurisdicional na
Justiça Militar da União (e-Jus) - Nacional

175.000

F 4 2 90 0 100 175.000
TOTAL - FISCAL 175.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 175.000

ÓRGÃO: 13000 - Justiça Militar da União
UNIDADE: 13101 - Justiça Militar da União
ANEXO II DO ATO NORMATIVO Nº 48, DE 07 DE OUTUBRO DE 2013. Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
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0566 Prestação Jurisdicional Militar 175.000
P R O J E TO S

02 126 0566 111Q Implantação de Sistema Integrado de Gestão da Informação Jurisdicional na
Justiça Militar da União (e-Jus)

175.000

02 126 0566 111Q 0001 Implantação de Sistema Integrado de Gestão da Informação Jurisdicional na
Justiça Militar da União (e-Jus) - Nacional

175.000

F 3 2 90 0 100 175.000
TOTAL - FISCAL 175.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 175.000

(*) Republicado por ter saído, no DOU de 9-10-2013, Seção 1, págs. 88 e 89, com incorreção no original.
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